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Início: 

Sr. -
Essa reunião é do nosso GT de Plano Municipal de Habitação. Hoje nós temos um trabalho intenso aqui, temos a presença do Prof. Carlos Pacheco da UNICAMP, que um dos pontos da nossa Pauta, seguindo a discussão no Plano Municipal de Habitação era fazer uma discussão com os Conselheiros aqui presentes e os convidados do Grupo Técnico sobre os tópicos e cenários econômicos e demográficos do Plano Municipal. O 2º ponto de Pauta, eu acho que daí vai ser mais interessante a gente colocar, conversar o final, vamos ver se o pessoal também chega para acrescentar a discussão, aquela nossa famosa discussão já de um bom tempo que agora, finalmente, está começando a chegar num ponto final que é como que a gente vai discutir isso daí nas Regionais. Para não tomar muito tempo de todos aqui presentes, dado o conteúdo importante que o Dr. Carlos Pacheco, da UNICAMP, vai falar conosco, eu já vou passar a palavra direto para ele, eu quero só perguntar se tem algum Conselheiro que queira fazer uma observação inicialmente ou não sobre a Pauta da nossa reunião, se essa dinâmica está boa, senão dada a importância a gente estava aguardando um tempo para o Pacheco vir, não é Tereza, e a presença dele é extremamente importante aqui para o nosso trabalho do Conselho e também do Grupo da SEHAB e da CDHU que está em conjunto desenvolvendo esse trabalho conosco. Então tem algum comentário? Bom, tem alguma observação? Pronto, voltou.

Prof. Carlos -
Bom, eu vou apresentar, vou ser rápido, eu sugiro que se tiver dúvida, interrompam no meio do caminho porque é uma apresentação longa e acho que é melhor interromper para perguntar. O que nós fizemos aqui foi construir, tem o texto que está, foi distribuído aí, acho que as pessoas têm, foi construir cenários econômicos e demográficos para o Município de São Paulo para dar sustentação ao Plano, então eu vou começar com o cenário econômico e depois passo para o cenário demográfico. O cenário econômico, quer dizer, se baseia nas premissas que estão no próprio Plano Nacional de Habitação. Na equipe nossa, do nosso Núcleo de Pesquisa, algumas das pessoas inclusive ajudaram a produzir os cenários do Plano Nacional de Habitação e o quê que o Plano fez? Na verdade o Plano Nacional de Habitação parte de, existem alguns cenários de longo prazo para o Brasil, em geral quem faz cenário de longo prazo é o setor elétrico brasileiro que precisa para poder fazer projeção de demanda de energia, então o Ministério de Minas e Energias tem, Petrobrás tem. Existe um cenário de médio prazo que o Banco Central capta as avaliações e estimativas que o mercado faz acerca do crescimento brasileiro e que está no chamado Relatório Foco do Banco Central, então a gente parte dessas coisas e no caso do Município de São Paulo nós também usamos as projeções de crescimento de PIB que estão no Plano Plurianual, que parte de premissas muito similares a essas que também usam esses dados do Relatório Foco de projeções de médio prazo da economia brasileira, então o Plano Nacional de Habitação tem basicamente dois cenários para esse período até 2024, um cenário que chama de adverso em que a taxa de crescimento do PIB é 2,5 e um cenário que chama de tendencial e que tem uma taxa de crescimento do PIB de 4%. O PPA para São Paulo, para esses anos aqui, tem mais ou menos uma taxa da ordem de 4% quando foi elaborado, então nós partimos desse cenário, é um cenário bastante razoável, esse cenário, ele podia ter mais críticas sobre esse cenário, logo depois que ele foi anunciado em função da crise de 2008, o Plano Nacional de Habitação coincide um pouco com a emergência da crise, passada a crise as taxas, inclusive as próprias avaliações de mercado pós-crise são de crescimento até mais acelerado, então porque que é importante, cenário econômico e cenário, palavra de economista sempre quando chega no final do ano os caras comprovam o quê que os economistas fizeram no ano anterior e o que aconteceu, certo? Em geral não bate, mas é o seguinte, nós precisamos de um número, não de um número preciso, nós precisamos de um intervalo razoável e que a gente possa ter alguma confiança nesse intervalo para balizar, por que quê precisa disso? Basicamente porque os recursos para dar conta da Política Habitacional depende mais ou menos de como está o andamento da economia e a capacidade das famílias de absorver encargos e como que elas vão se comportar e em que classe de renda elas vão estar depende desses cenários econômicos da distribuição de renda, então a capacidade de pagamento das famílias depende da geração de emprego e renda, da distribuição de renda e a capacidade do setor público de fazer política depende disso, então você precisa ter algum cenário para dizer o seguinte, quais são os intervalos em que você acha mais ou menos, é o seguinte, esses intervalos são importantes por conta disso. Depois da crise as expectativas de crescimento até da economia brasileira ficaram maiores e se a gente olhar hoje nós estamos com taxas de crescimento até bastante elevadas nesse momento da economia brasileira, uma parte disso é porque a base de comparação era menor por conta dos efeitos da crise a partir do último trimestre de 2008. Essa taxa de crescimento, de um cenário melhor de 4% é uma taxa alta para o Brasil dos últimos 20 anos, mas é uma taxa bastante aceitável para um médio prazo da economia brasileira, nós podemos dizer o seguinte, que hoje as tendências de crescimento em longo prazo do Brasil são relativamente positivas, não quer dizer que o ano que vem vai crescer 4 ou que vai crescer isso, mas significa dizer que se a gente projetar longo prazo em função da própria melhoria de renda, em função da melhoria do consumo interno, em função do pré-sal e de uma série de oportunidades, da China que importa muitas commodities do Brasil, etc., esse crescimento de 4% em longo prazo como um cenário otimista é razoável? É razoável. Ele é um cenário, nós ficamos às vezes sonhando com taxa de 7, 10%, nós vemos as taxas, 4% para o Brasil é um cenário bastante positivo e o crescimento demográfico brasileiro hoje é muito baixo, não é um cenário ruim, está certo, é um cenário que permite um crescimento da renda per capta bastante acelerado, então é perfeitamente possível na verdade trabalhar, é bastante crível trabalhar com esse mesmo intervalo do Plano Nacional de Habitação, é uma taxa piso de um cenário de relativa estagnação e crescimento baixo, que é mais ou menos o que aconteceu na década de 80, uma taxa média de crescimento de 2.5% e uma taxa tendencial de crescimento de 4%, então nós estamos adotando as mesmas premissas que estão no Plano Nacional de Habitação e elas são bastante razoáveis mesmo à vista de hoje. Qual é o desdobramento, isso para a economia nacional, qual é a estimativa que nós podemos fazer para São Paulo? São Paulo, a estimativa para São Paulo é que o crescimento do PIB fique um pouco abaixo da média nacional, como tem acontecido nos últimos anos, por efeito da desconcentração econômica das atividades do Município de São Paulo em direção ao interior de São Paulo ou outras localidades, o PIB municipal, a economia do Município cresce um pouco abaixo do que a média nacional, isso não é, isso tem um pouco a ver com o fato de que em geral as recessões, os períodos recessivos em São Paulo são mais duros em São Paulo, está certo, e quando recupera, ele recupera mais rápido, mas sempre um pouco abaixo da média nacional, então acaba acontecendo que São Paulo sempre tem um crescimento um pouco abaixo da média, essa diferença é pequena e uma parte hoje do futuro de ser pequena tem a ver, é que tem uma mudança na forma como se calcula o PIB nacional, teve uma mudança na metodologia do IBGE, essa mudança reforça no PIB o setor serviço, tira um pouco o peso da agricultura, tira um pouco o peso da indústria e com isso na verdade a tendência é que o PIB do Município de São Paulo fique mais perto da média nacional porque o setor de serviço tem mais peso no PIB na metodologia nova do PIB, então nós trabalhamos com essa hipótese, então tem uma tabela grande aqui, mas basicamente o que interessa são esses números aqui. Isso aqui é o período recente dos últimos anos, 2002, 2003, 2004, etc., como é que foi a média recente? O PIB mais ou menos do Brasil 2007/2008 4%, Município de São Paulo 3%, Estado de São Paulo 3.5%, isso é mais ou menos a média, tem um gráfico que fica mais fácil de visualizar isso. Isso aqui é a participação do Estado de São Paulo no PIB nacional e essa aqui é a participação do Município de São Paulo no PIB nacional, vocês vêem que não há, é relativamente, não há uma mudança sensível de grande perda de participação do PIB de São Paulo, do Estado ou do Município, ele se comporta, ele cresce um pouco menos, isso aqui são dados da Fundação SEADE, teve do Estadual e teve do Brasil, esse é o dado do PIB trimestral, então é o seguinte, é um comportamento cuja tendência é a mesma, mas não é exatamente colado. Nesses últimos anos que estão aqui nós não temos grandes períodos recessivos, mas em geral quando a economia desacelera, ela desacelera mais em São Paulo do que desacelera na economia nacional, tem a ver com, a indústria pesa muito em São Paulo e normalmente o que oscila muito no PIB é a atividade industrial, então ela cai mais e quando recupera, em geral, ela recupera mais rápido, então ela cai mais e recupera mais rápido, então ela em geral é uma serra mais acentuada do que a média do Brasil. Esse fato de às vezes ela cair mais na recessão e não subir tanto na coisa é que faz com que a logo prazo a tendência do PIB seja crescer um pouco menos do que a média nacional, que é o que a gente chama aí da desconcentração econômica ou interiorização do desenvolvimento que já há um bom tempo a gente convive com isso e que é esse fenômeno de crescimento, então nós estamos trabalhando, nós formulamos a seguinte hipótese para crescimento do PIB no Município de São Paulo, esse aqui é o crescimento do PIB nacional do Plano Nacional de Habitação e essas são as hipóteses que nós estamos adotando para crescimento em longo prazo do PIB do Município de São Paulo, num cenário adverso 2% contra 2.5, 3.5% contra 4 no cenário nacional, justificado em torno desse tipo de comportamento de que o PIB quer. Isso aí não tem, não significa na verdade que você vá, que o Município perca grande importância no cenário nacional. Desconcentra? Desconcentra, é evidente, em longo prazo ele vai reduzindo a sua participação no PIB nacional, mas como o crescimento demográfico de São Paulo, a taxa média de crescimento demográfico de São Paulo é menor do que a do Brasil para esse período, as taxas são muito baixas, tanto do Brasil como de São Paulo para esse período de longo prazo, mas a de São Paulo ainda é menor, isso significa que nesse cenário de 4%, de 3.5% o PIB per capta cresce a uma taxa bastante razoável por ano, cerca de 3% ao ano durante esse período, então esse é um cenário em que o PIB per capta, a renda per capta de São Paulo que é um indicador melhor para medir, por exemplo, qualidade de vida, ele cresce a uma taxa que é praticamente idêntica a taxa nacional, não é diferente da taxa média nacional, apesar dele crescer um pouco abaixo. Bom, antes de fazer, eu vou fazer só um, continuando esse cenário econômico eu vou fazer só um comentário rápido sobre tendências que estão no Plano Nacional de Habitação sobre receita, sem entrar ainda nos recursos municipais, depois eu vou passar para a coisa demográfica e depois podemos voltar para receita. Nós usamos aqui na verdade as mesmas premissas que estão no Plano Nacional, ou seja, manutenção da carga tributária existente. A carga tributária é alta? É alta. Para fazer estimativa sobre recursos disponíveis públicos, um primeiro pressuposto básico é saber o seguinte, quais que vão ser os tributos, quer dizer, então nós partimos da idéia de que a carga tributária se mantenha onde está. É uma carga tributária alta? Há uma pressão forte para reduzir carga tributária? Há. Mas assim, nos últimos anos, apesar de toda pressão para reduzir carga tributária ela só vem aumentando, então o seguinte, o pressuposto aqui é que ela não aumente, mas também não se reduza, ela continue com a carga tributária que tem. Haverá sempre uma pressão muito forte para reduzir carga tributária, mas a experiência prática dos últimos anos é a dificuldade de fazer reforma tributária e que toda necessidade de receita, sobretudo da União, acaba virando a criação de uma contribuição a mais, alguma coisa que faz com que nos últimos anos a carga tributária tenha aumentado, então a gente parte dessa coisa e parte do mesmo tipo de distribuição entre os entes federados, entre União, Estados e Municípios que existe hoje. Se nós olharmos a evolução de carga tributária, nós vamos ver que de 95 a 2007 a tendência da carga tributária sempre foi aumentar no total e boa parte desse aumento, na verdade se deve ao aumento da carga tributária federal ao longo dos anos, então manter uma carga tributária (...) não é a tendência atual, mas é que como a carga tributária já está num patamar muito alto, hipóteses de que ela vá aumentar ainda mais são hipóteses pouco realistas, então se mantém a hipótese de que ela permaneça.

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
O Plano Nacional ele faz na verdade duas tendências básicas para a receita, uma em que ela se mantém crescendo igual ao PIB e uma que ela se mantém com 80% do PIB, um pouco abaixo da ... Você vai ter uma pressão maior para distribuição de recursos federais? Vai, mas eu sinceramente, o seguinte, o quê que aconteceu com a carga tributária? Por que quê ela fez esse movimento? É que depois da Constituição de 88 havia uma tendência a desconcentrar a carga tributária. Durante toda a década de 80 houve uma série de reformas constitucionais para distribuir melhor a carga tributária, tirar da União e distribuir para Estados e Municípios, um conjunto de Emendas Constitucionais Municipalistas. O que aconteceu depois da Constituição de 88 é que basicamente a União tem feito crescer a carga tributária criando tributos que não são repartidos com Estados e Municípios, então toda a base de aumento da carga tributária federal foi em cima do que na gíria se chama “contribuição de intervenção no domínio econômico”, então o conjunto, boa parte do aumento de carga tributária se deveu a tributos que não são repartidos com Estados e Municípios. Uma parte disso tem a ver com a restrição fiscal pesada que a União tenha, tem que fazer superávit fiscal por conta do endividamento e por conta de encargos da previdência e um conjunto de exigências e acaba acontecendo que para a União é mais fácil criar tributos que não são repartidos com Estados e Municípios, então por que quê aconteceu isso? Aconteceu basicamente, isso aqui aconteceu em função disso que é quase 3.5 do PIB a mais, mas também aconteceu porque aumentou um pouco a carga tributária dos Municípios, os Municípios passaram a fazer maior esforço de receita própria, seja no IPTU, seja no ISS, generalizado no Brasil como um todo. Se nós acompanharmos São Paulo nós vamos ver que como uma parte importante da arrecadação do Município depende de serviços, São Paulo fez nos últimos anos um aumento de carga tributária sobre serviços significativa, fez com as taxas generalizadas há alguns anos atrás, mas fez, sobretudo, porque os Municípios entraram numa espécie de bola dividida com o Estado, criando alguns tributos sobre aquilo que supostamente fica na dúvida se a arrecadação deveria ser de competência estadual ou competência municipal, então na verdade quem ficou mais prejudicado em todo esse processo foram muito mais os Estados, aumenta um pouquinho, aumenta, mas o percentual do aumento nos Estados é muito menor do que o dos Municípios e da União, a União aumentou muito, os Municípios aumentaram um pouco, até invadindo competências que supostamente seriam estaduais, telecomunicações, serviços bancários, uma série de coisas que acabaram, energia elétrica, uma série de serviços que começam a ser tributados pelo Município e etc., mas eu diria o seguinte, eu não vejo muita chance de que esse quadro mude sensivelmente nos próximos anos, por quê? Porque, a não ser que você tivesse condições políticas de fazer uma reforma tributária pesada. Nós estamos há 12 anos discutindo reforma tributária, etc., e a dificuldade de pactuar isso do ponto de vista político, é enorme no ponto de vista do Congresso e como você não consegue consolidar um projeto mínimo de reforma tributária é difícil, então eu creio que é possível que venham a acontecer mudanças tributárias marginais, mas não que alterem sensivelmente o desenho do quadro tributário brasileiro, então não acredito muito nisso e acredito de que é muito mais fácil sobretudo a União continuar criando contribuições do que, não repartidas com o Estado, do que enfrentar os desafios de fazer uma reforma tributária. Eu não posso falar muito porque eu trabalhei no Governo Federal e como nós aprovamos 16 Fundos, são todos contribuições no Ministério que eu trabalhava para financiar Ciência e Tecnologia, então eu também tenho uma parte do pedaço da minha contribuição para criar esses Fundos.

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
Isso, é a carga tributária total.

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
Dá a soma, dá a soma.

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
Ah, espera aí, não está dando não. Deixa eu checar aqui porque não está dando, não, nenhum deles dá a soma, é verdade. Por que quê não está dando a soma?

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
Não.

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
Não, devia ser sobre o PIB.

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
É, tem algum erro aí. Eu checo no intervalo aqui. Precisa entrar na planilha do Excel. Eu checo e já lhe respondo. Então o cenário de receita disso é o seguinte, crescimento do PIB da receita, a receita acompanhando o crescimento do PIB de 4%, um crescimento do PIB de 4% e da receita de 3,2. Isso aqui é o seguinte, o PLANHAB fez 4 hipóteses para crescimento de receita, 4 hipóteses diferentes, uma em que a receita cresce igual ao PIB, uma que ela cresce com 80% do PIB, como tem dois cenários, um de 4% e um de 2,5, eu tenho um cenário de crescimento de 4, um de 3.2, um de 2 e 80% de 2.5 que é 2% ao ano, é mais fácil visualizar nesse gráfico aqui, essas são as estimativas. Plano Nacional de Habitação, como é que se projetam as receitas no Plano Nacional de Habitação? Então esse aqui é o cenário, cada um desses entes federados tem uma parcela dos tributos, então qual o cenário, para cada um deles tem um cenário de crescimento de receita e basicamente dividido em 4 blocos. Se a economia for super bem, crescendo 4% ao ano, se os tributos crescerem igual ao PIB eu tenho o melhor no cenário de receita. Se os tributos não crescerem igual ao PIB, crescerem abaixo do PIB, se tivesse uma redução da carga tributária eu teria um outro cenário. Eu tenho um cenário da economia crescendo pouco, 2.5%, e os tributos crescendo na mesma taxa do PIB e um cenário crescendo 80% do PIB, e aí com aquela participação na carga tributária eu tenho coisas diferentes, como crescem os Municípios, como cresce a receita da União. Para São Paulo, então isso aqui é uma síntese daquilo lá. Esse aqui é o cenário da economia crescendo, isso aqui é o Plano Nacional de Habitação, esse azulzinho aqui, é o Plano Nacional de Habitação, como que no Plano Nacional de Habitação cresceria a receita dos Municípios no teto máximo, a economia crescendo a 4% e os tributos também crescendo a 4% ao ano, ou seja, 100% dos tributos cresceriam nesse sentido. Esse aqui é o piso, o menor crescimento das receitas, significa dizer o seguinte, a economia crescendo a 2.5%, como é que se comportariam as receitas municipais? O que nós fizemos para São Paulo foi fazer o seguinte, para o cenário do Plano Municipal, como o PIB do Município de São Paulo cresce abaixo da média nacional, o melhor cenário para o crescimento da receita de São Paulo seria esse aqui, não esse, esse aqui é os 4%, esse aqui é os 3.5% e o pior cenário coincide com esse pior cenário nacional, então o pior cenário para a receita de São Paulo é isso, é como se eu tivesse um intervalo aqui de variação do crescimento das receitas para o Município de São Paulo basicamente seguindo esse intervalo aqui, não é o crescimento que está previsto no Plano Nacional de Habitação para o total dos Municípios brasileiros e o total dos Municípios brasileiros estariam crescendo a 4%, São Paulo teria um PIB menor do que o conjunto dos demais Municípios, mas esse é um intervalo que ficaria entre isso e isso que é compatível com o que está no cenário nacional, mas um pouco adaptada a realidade de São Paulo e que o PIB não cresce tanto quanto cresce São Paulo, então isso aí é só, eu estou pegando essa parte dos cenários porque isso depende do crescimento do PIB, receita tem a ver com orçamento municipal, a gente vê depois, mas essa parte é só para poder colar com essa parte do PIB, das hipóteses do PIB. E o crescimento demográfico? Bom, nós usamos as projeções da Fundação SEADE. Como é que o SEADE faz projeções demográficas? Basicamente a Fundação SEADE é responsável por, o IBGE faz projeções nacionais, mas a Fundação SEADE faz há muitos e muitos anos projeções demográficas para São Paulo. Como é que a Fundação faz projeções? Estamos usando a última projeção que a Fundação fez, inclusive em conjunto com a SABESP, inclusive em conjunto também com os Municípios e está sendo usada pelo Município de São Paulo tanto para o Plano de Habitação como o Plano de Saneamento. A Fundação SEADE já tem muitas décadas que faz isso, na verdade a Fundação SEADE é herdeira do chamado Departamento Estadual de Estatística que existe desde o começo do Século XX e ela faz isso há muito tempo, eles usam o que eles chamam de uma técnica de projeção demográfica que chama “método dos componentes”, na verdade você projeta, você tem todas as estatísticas sobre fecundidade e sabe mais ou menos qual é a estrutura etária da população e quantos filhos por mulher em idade reprodutiva, quais são as taxas de fecundidade, em cima disso você sabe mais ou menos a estatística sobre nascimentos e projeta a estrutura de nascimento. Você tem as estatísticas vitais de São Paulo que dão nascimentos, óbitos, etc., então você sabe as causas, você tem as estatísticas sobre as taboas de mortalidade e sabe na verdade quais são as mortalidades por cada grupo etário. Essas estatísticas são feitas para intervalos de grupos de idade de 5 em 5 anos, então de zero a 5, 5 a 10 anos, 10 a 15, etc., então você sabe no começo do período quanto que você tem em cada grupo etário, depois você sabe para projetar para os próximos 5 anos quantos nasceram nesses 5 anos, quantos morreram, então para cada grupo etário você desconta quantos, pela tábua de mortalidades, quantos vão morrer crianças de zero a 5, quantos vão morrer de 60 a 65 anos e tem o estoque no final do período, depois de 5 anos, quantos nasceram e quantos morreram, então você vai projetando isso e cruzando essas taxas de mortalidade. Em geral o componente, isso aqui é assim, o erro hoje nas projeções demográficas sobre fecundidade e mortalidade é quase nulo, porque não quer dizer que nós não tenhamos errado no passado projeções, nós erramos muito, na década de 80 nós erramos muito porque nós tínhamos uma forte migração para São Paulo nos anos 70, nos anos 80 nós, tanto o IBGE como o SEADE projetaram o crescimento em cima do que estava acontecendo nos anos 70, nós erramos, eu digo nós erramos porque eu trabalho com demografia também há muito tempo, erramos muito porque as projeções estavam muito, hoje nós erramos menos porque as pesquisas domiciliares recentes, a PNAD e a própria pesquisa de emprego e desemprego DIEESE/SEADE tem perguntas sobre migração. Um componente difícil em geral de nós estimarmos nas projeções é migrantes, porque as taxas de mortalidade e de natalidade nós temos, os erros são pequenos e também elas são ajustadas pelas estatísticas, tanto a PNAD faz quanto o Ministério da Saúde faz sistematicamente estatísticas sobre condições de natalidade e mortalidade e o quadro de estatísticas vitais que São Paulo tem é muito sólido, as informações sobre óbitos ... ... então, e a Fundação atualiza regularmente isso. As taxas de crescimento estão em queda, seguem em queda e segue com um fenômeno de queda absoluta da população dos grupos etários de zero a 4 e de 5 a 9, mesmo o grupo etário de 10 a 14 cai em termos absoluto no período de 2010 a 2015, então o ritmo de crescimento populacional é muito baixo e há uma redução sensível na verdade do número de crianças relativamente, os adultos seguem crescendo a uma taxa mais alta e tem a ver com o padrão reprodutivo lá de trás, com as taxas de fecundidades antigas, os adultos crescem, isso é importante para a projeção, por quê? Porque o número de domicílios depende mais da população adulta do que o número de crianças, o número de domicílios depende de como cresce a população adulta, então apesar de ver uma redução do número de crianças, o crescimento populacional. Isso aqui, não sei se dá para ver aí de trás, mas é o seguinte, isso aqui são as taxas de crescimento, aqui é a população projetada pela Fundação para o Município de São Paulo e aqui são as taxas de crescimento, então veja o seguinte, as taxas de crescimento de zero a 4 são negativas, de zero a 5 passam a ser negativas aqui, 10 a 14, 2015 a 2020 passam a ser negativas, as outras taxas, algumas são negativas em algum período, é o seguinte, mas as taxas maiores são as populações de maior idade, essas taxas maiores são das populações mais idosas, essas taxas refletem a fecundidade lá de trás, são as populações de idade adulta que vinham crescendo, essas taxas são importantes porque essas taxas aqui é que vão impactar no crescimento do número de domicílios. Eu vou depois mostrar o negócio da projeção do número de domicílios, o critério que a Fundação SEADE usa para fazer isso, que são as chamadas “taxas de chefia”, mas guarda um pouco essa informação de que essas taxas são diferentes para cada grupo etário, então, por exemplo, se eu pegar entre 2015 e 2010, o grupo de 50 a 54 anos a taxa de crescimento é 1.76, o grupo de 55 a 59 é 3, esse é 4, esse é 5 e 7, então essas taxas são importantes porque são essas taxas que vão impactar.

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
É, mas muito lá na frente, muito lá na frente, nesse período que nós estamos falando do Plano não, porque nesse período do Plano, os domicílios vão crescer mais do que a população, porque os domicílios vão crescer em função dessas taxas e essas taxas são maiores que a média, a média da população está aqui, a média vai crescer 0.53, 0.34, 0.26% ao ano, as taxas são baixíssimas, mas essas taxas aqui não são baixas, então o que acontece é o seguinte, quer dizer, é como se eu dissesse o seguinte, olha, o número de domicílios tem a ver com o número, o número de domicílios têm a ver com as novas famílias que se constituem, as novas famílias dependem da população adulta, essa população adulta é que vai casar e vai constituir família, essa população adulta cresce a uma taxa que é maior do que a média do Município. Daqui a 50 anos, etc., você vai ter uma redução sensível disso e você não vai ter, isso aqui vai chegar, essa taxa aqui, negativa, ela vai se propagando para cá, mas de cada 5 em 5 anos que ela vai se propagando para cá, leva 5 anos para essa taxa, essa taxa aqui tem a ver com essa, essa aqui tem a ver com essa, então essa taxa vai caindo aqui, ela vai ficando negativa à medida que você vai progredindo, mas isso vai demorar muitos anos, dá para calcular, para ficar negativa aqui você precisa mais 5, 10, 15, 20, 30, 30 e poucos anos para ela ficar negativa lá na frente, então ela vai reduzindo. Bom, a projeção dos domicílios eu tinha falado, eu inicialmente tinha feito, na 1ª versão desses documentos, uma projeção por domicílios para São Paulo usando a média da população adulta de São Paulo, acima de 25 anos que eu achava que era uma coisa razoável, aí nós fizemos um diálogo com a Fundação SEADE, o Carlos Eugênio que é o demógrafo, coordena a área de demografia da Fundação SEADE, me convenceu plenamente que era melhor usar o que eles estão usando que é uma coisa que chama “taxas de chefia”, bom, então é o seguinte, eu preciso explicar aqui, como é que a Fundação SEADE projeta o crescimento do número de domicílios? Veja o seguinte, o que nós vamos usar aqui na projeção é o crescimento do número de novos domicílios em São Paulo que tem a ver com novas famílias, isso aqui é o que a gente está chamando de projeção, nós chamamos de “demanda demográfica por habitação”, não tem nada a ver com a Política Habitacional, significa dizer o seguinte, a população de São Paulo vai crescer, tem novas famílias e precisam de moradia. Não tem nada a ver com hipótese, o seguinte, nós não estamos fazendo nenhuma hipótese aqui, por exemplo, de que isso aqui é para cuidar da inadequação, é para fazer isso, significa dizer o seguinte, qual é o número de novas famílias que eu vou ter em São Paulo? Essa é a pergunta, é a demanda demográfica, que vem da demografia, que não tem nada a ver com a Política Habitacional, é pura demografia. Para estimar isso o que a Fundação faz é fazer uma metodologia que chama “taxas de chefia”, o que quê é taxas de chefia? É o seguinte, existem famílias em São Paulo cujo chefe do domicílio tem de 15 a 19 anos, são poucos? São poucos, mas tem. 5% dos jovens, homens ou mulheres de 15 a 19 anos, chefiam um domicílio. Entre 20 e 25 anos, aí tem mais gente que já é chefe de domicílio, 8%, eu estou chutando, não são esses. Entre 30 e 35, 55% das pessoas entre 30 e 35 são chefes de domicílio. Entre 50 e 60, 80% são chefes de domicílio. Para cada grupo etário tem uma taxa de chefia, por que quê isso é importante? Pelo seguinte, como as populações, nós vimos naquela tabela anterior, não crescem, como os grupos etários crescem a taxas muito diferentes um dos outros, para que eu saiba quantos domicílios novos eu tenho, eu preciso fazer uma composição, quantos domicílios chefiados por, qual é a taxa de chefia de 70 a 74 anos? 74 anos é praticamente quase todo mundo aqui, 85% é chefe do domicílio, aqui, até um pouco mais, 85% aqui, 87, aí aqui vai caindo e aqui quando chega de 15 a 19 só 5% desses sujeitos são, então a taxa média de crescimento de domicílios é uma combinação dessas taxas, vamos dizer assim, uma média ponderada, entre essas taxas pesa mais essa taxa de crescimento, pesa menos essa, pesa menos a da ponta, pesa mais a do miolo, mas é uma taxa ponderada, é uma média dessas taxas, isso chama “taxa de chefia”. Eu havia projetado o crescimento demográfico da população usando só a população de 25 a 70, mas depois me convenci de que é melhor fazer, o próprio método da Fundação SEADE é que é fazer uma média ponderada, essa média ponderada dá mais ou menos o seguinte, a taxa média de crescimento vai estar mais próxima, não da população de 25 ou mais, vai estar mais próxima da população de 30 ou mais, ele é um pouco mais próximo da taxa, ele é um pouco maior, por quê? Porque a população de 15 a 19 tem poucos chefes de domicílio. De 20 a 25 tem poucos ainda e o número maior de chefes de domicílio são mais velhos, os chefes de domicílio, então o que se fez aqui foi usar um pouco essa metodologia da Fundação e os números da Fundação que é uma média ponderada das diversas chefias, ela tem vantagens porque ela estima melhor o quadro real de domicílios. O número encontrado de domicílios é superior ao crescimento da população adulta, é isso que eu tinha dito, cresce a uma taxa que está mais próxima do crescimento demográfico do grupo de 30 anos ou mais, então isso aqui são os dados do Município de São Paulo das projeções demográficas da Fundação SEADE, então isso aqui é a população estimada para São Paulo, essa aqui é a população adulta de São Paulo, essa aqui é a população adulta, considerando adulta, 25 anos ou mais, esse aqui é considerando 30 anos ou mais e essa aqui é a projeção que a Fundação faz para domicílio, então se você olhar as taxas, veja o seguinte, as taxas de crescimento do número de domicílios são muito parecidas com essas taxas de crescimento da população de 30 anos ou mais, está certo, e são maiores que as taxas de crescimento da população de 25 anos ou mais e são muito maiores do que as taxas de crescimento da população total, verifica que o número de domicílios crescerá num ritmo muito mais acelerado do que a população total, significa dizer que vai ter uma redução sensível do tamanho, do número de pessoas por domicílio, vai cair muito, já está caindo a um bom tempo. Isso aqui compara para cada qüinqüênio, como a metodologia da Fundação, a projeção é feita qüinqüênio por qüinqüênio, no qüinqüênio a taxa é sempre a mesma, 5 anos a taxa é igual, depois só muda a taxa no próximo qüinqüênio e assim por diante, então isso aqui é a taxa de crescimento da população para cada qüinqüênio, a população adulta considerando 25 anos ou mais, os domicílios e os domicílios ocupados. Bom, isso é razoável? É razoável. Se nós olharmos os dados que nós temos disponível dos anos 90, por exemplo, a PNAD, as projeções da Fundação SEADE são bastante razoáveis, isso aqui é projeção do SEADE para o Município de São Paulo, isso aqui é projeção do SEADE para a Região Metropolitana e isso aqui é o que dá a PNAD, a participação da população adulta no total da população, então está razoável dizer o seguinte, a projeção da Fundação SEADE bate razoavelmente com o que a gente encontra na PNAD, isso tem um impacto o quê? O tamanho médio do domicílio cai de 3 pessoas e meia por domicílio para no final do período 2,7 pessoas por domicílio, ou seja, a densidade cai. Veja o seguinte, tem implícito por dentro dessa projeção uma certa redução de co-habitação também, mas essa projeção, essa projeção aqui é uma projeção que eu diria mais demográfica, ela não é uma projeção, diz o seguinte, olha, eu vou fazer uma Política Habitacional para reduzir, para corrigir tais problemas, a natureza da mudança demográfica leva a uma redução de densidade significativa e uma melhora habitacional. É importante considerar o seguinte, algumas coisas que vão acontecer com São Paulo vão melhorar o quadro habitacional, uma, a mudança demográfica é importante e vai melhorar o quadro habitacional, como melhorias de renda vão melhorar o quadro habitacional, quero dizer o seguinte, outros componentes do quadro habitacional de São Paulo que vão ser melhorados pela demografia e pelo comportamento da renda, a política pode melhorar ainda mais? Pode. Se a Política Habitacional for boa ela pode melhorar ainda mais, mas têm componentes externos a Política Habitacional que ajudam a melhorar, para o Brasil como um todo, esse fenômeno que tem a ver com a transição demográfica e com a redução do que a gente chama de “taxa de dependência”, porque os adultos crescem a taxas muito mais rápidas do que as crianças, isso significa que o que a gente chama de “taxa de dependência”, as pessoas ativas em relação ao total de pessoas, o número de pessoas ativas que trabalham, que estão no mercado de trabalho, crescem a um ritmo muito maior do que aqueles que não trabalham, isso faz com que tenha vários efeitos benéficos e chama-se no jargão aí da demografia “é uma grande janela de oportunidade, é a idade de ouro da demografia”, ela faz o quê? Ela tem um efeito de que reduz a pressão por escolas porque as crianças crescem menos, mas ela tem um efeito extraordinário que é aumentar ainda mais a renda per capta, porque a renda per capta da família depende de quanto cada um ganha, quantos trabalham e quantos membros a família tem, se você tem menos dependentes na família e se tiver emprego para todo mundo a renda per capta sobe muito rápido, então tem efeitos que são efeitos da natureza que são efeitos da composição dessas coisas. Bom, para fazer a projeção da demanda habitacional o importante era não só ter a demanda de crescimento demográfico e de número de domicílios, mas organizar esse crescimento do número de domicílios por classe de renda, porque na verdade a Política Habitacional está focada em algumas classes de renda, não é para todas as classes de renda e os instrumentos da Política Habitacional podem ser diferentes conforme a classe de renda, se o indivíduo tem acesso a crédito, se não tem acesso a crédito, se precisa de subvenção, se não precisa, etc., para fazer isso então a gente precisava fazer uma evolução da distribuição de renda para São Paulo, esse exercício não é tão simples. Nós temos tendências recentes de distribuição da renda, nós temos dados disponível para o Brasil, para o Estado de São Paulo e para a Região Metropolitana, mas não tem muitos dados, tem alguns, mas não tem muitos dados para o Município porque as pesquisas domiciliares mais importantes não cobrem exatamente o Município, cobrem a Região Metropolitana mas não cobrem o Município que é sobretudo a PNAD, nós temos alguns dados para São Paulo da pesquisa de emprego e desemprego da Fundação SEADE, mas elas não pegam toda a renda, ela pega a renda do trabalho, da pesquisa do SEADE. Bom, então o que nós temos que fazer? Nós temos que fazer uma estimativa do que vai acontecer com a distribuição de renda em São Paulo para poder saber, bom, nós temos o estoque de domicílio quanto cresce, agora nós precisamos saber como é que ele cresce por cada faixa de renda, para fazer isso, diga.

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
Não sei, essa é uma hipótese, aqui não está dito nada, aqui está dito só o seguinte, que o número, está viajando, aqui está dito o seguinte, que o número médio de pessoas por domicílio vai cair? Vai. Se isso vai significar um menor tamanho da unidade habitacional não está dito nada aqui, isso depende...

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
Não, não está dito nada, aqui não está dito nada, aqui está dito o seguinte, do ponto de vista demográfico isso dá para assinar embaixo que vai acontecer? Dá. É o seguinte, que vai cair o número médio de pessoas por domicílio, vai. Que esse número, de todos os números que tem nessa projeção é o dos mais confiáveis, é. É muito mais duvidoso dizer quanto vai crescer o PIB do que dizer quanto que é a demografia, está certo, é muito mais duvidoso dizer quanto é que vai ser o custo da habitação do que a demografia. De todos os números que nós estamos falando aqui a demografia é o mais sólido deles, mas mesmo a demografia pode ter problemas no futuro, se você não tem terreno no Município de São Paulo você pode ter uma pressão ainda mais forte para que esse crescimento demográfico se dê fora do Município se você não tem terra disponível, então é o seguinte, é assim, as suposições sobre metragem, custo, essas são muito mais complicadas, o que está dito aqui é que o tamanho médio do Município vai cair. Bom, então o seguinte, o que quê nós temos? O que nós vamos encontrar? São Paulo é diferente do Brasil, o Município de São Paulo é diferente da Região Metropolitana e diferente do Brasil, por quê? Porque no Município de São Paulo pesa menos na população os grupos de menor renda, pesam menos do que na Metrópole, há uma proporção de pobres maior na Região Metropolitana do que no Município de São Paulo. O percentual de população com renda mais alta em São Paulo, no Município de São Paulo é maior do que no Brasil? É maior, mas a desigualdade dentro de São Paulo é praticamente igual a da Metrópole, é uma coisa curiosa, é como se nós estivéssemos assim, está todo mundo num degrau acima, mas a desigualdade é muito parecida com a Região Metropolitana. Então o seguinte, é diferente do Brasil? Enormemente diferente, por exemplo, na faixa de até 3 salários mínimos no Brasil tem 43% dos domicílios nessa faixa, para São Paulo 19%. Na faixa acima de 5 salários mínimos tem 34% de domicílios nessa faixa para o Brasil e São Paulo tem 60%, então é completamente diferente curiosamente, mas a desigualdade é parecida, então o que nós precisamos fazer aqui é fazer um exercício para chegar num número de como projetar São Paulo, então aqui está a distribuição de renda do Brasil, São Paulo e Municípios, você veja, a distribuição de São Paulo tem um peso muito maior no segmento de renda mais alta comparado com o Brasil e o Estado de São Paulo, menor aqui dentro, mas a desigualdade não é tão diferente entre elas. Bom, para fazer essa hipótese de projeção nós temos que fazer o que vai acontecer com a desigualdade e o que vai acontecer com a renda, são duas coisas diferentes, uma coisa tem a ver com a desigualdade entre as pessoas, outra coisa tem a ver com a renda média. É fácil entender isso porque é o seguinte, na década de 90 nós também tivemos, no começo da década de 90 nós tivemos redução da desigualdade, mas com redução da renda média real, há uma queda da renda média real, mas a desigualdade .... Como é que isso acontece? A renda média real dos mais ricos, acima de 10 salários, 20 salários mínimos, ela cai muito, a renda nos primeiros ... da distribuição de renda ela sobe um pouquinho, é o efeito Robin Hood, o efeito dos ricos ficarem mais pobres e os pobres ficarem um pouquinho menos pobres dá uma desconcentração da renda, mas a renda média não cresce. A partir de 2001 você tem uma desconcentração mais forte porque há crescimento da renda mais acentuada dos mais pobres e começa, esse efeito de queda da renda lá de cima começa a desaparecer até quando chega no final dos anos 2000 a renda de todo mundo está crescendo, a dos mais pobres muito mais do que a dos mais ricos, então tem períodos que você tem desconcentração com melhoria da renda média e período que você tem desconcentração sem melhoria da renda média, essas duas coisas são diferentes. Eu precisava fazer aqui uma estimativa de duas coisas diferentes, como é que vai ser a distribuição de renda no futuro e qual vai ser a renda média, porque as duas são importantes para saber quantas pessoas vão estar ganhando de 1 a 3 salários mínimos, então são duas coisas que vão ser feitas aqui. Então no conjunto melhorou a distribuição de renda no período recente? Melhorou. Nós não temos dados para São Paulo, mas nós temos dados para Sudeste, o Brasil, etc., então isso aqui é desconcentração, é medida, “Gini” é uma medida de desconcentração de renda, é uma medida de concentração e desconcentração de renda, então o índice de Gini vem caindo para o Brasil, vem caindo para o Sudeste e aqui está a Região Metropolitana de São Paulo, também vem caindo para a Região Metropolitana de São Paulo. Nós não temos no Município de São Paulo, mas é possível estimar do Município de São Paulo, então o que nós fizemos aqui foi pegar o seguinte, é possível, nós podemos comparar o Município de São Paulo a Região Metropolitana de São Paulo, nós temos os dados censitários, então o que nós fizemos aqui? Nós pegamos o Município de São Paulo, comparamos com a Região Metropolitana no ano 2000, ele é diferente? É. Ele é diferente, nós já vimos, ele tem menos pobre e tem gente mais rica, mas a desigualdade não é diferente, a desigualdade é praticamente igual, então nós temos que fazer esse exercício, a única coisa que tem de curiosa é que quando você analisa esses dados recentes, se nós olharmos direto no dado censitário nós vamos ver que a população de 1 a 3 salários mínimos parece que aumentou, mas assim, o que acontece na PNAD, nas pesquisas é que o salário mínimo dobrou de valor nesse período, o salário mínimo nesse período, é uma das coisas que explicam a melhoria de renda no Brasil são os aumentos reais de salário mínimo, o salário mínimo de 1995 até hoje passou de, a preços de hoje, com o poder de compra de hoje, já deflacionado, ele passou de 240 reais para 415, então ele aumentou significativamente. Quando você olha as estatísticas nós temos uma impressão às vezes curiosa, isso aqui é a Região Metropolitana de São Paulo, então se nós olharmos aqui quem ganha de 1 a 2 salários mínimos, aumentou o percentual que ganha de 1 a 2 salários mínimos, então nós temos a impressão que empobreceu a população, não, o salário mínimo é que subiu e essas pessoas tiveram um aumento real de renda, só que menor do que o aumento do salário mínimo, então só precisa corrigir, isso está feito no relatório, não vou entrar em grandes detalhes, mas nós fizemos isso, corrigimos esses valores do salário mínimo e fazendo essa correção nós encontramos para a Região Metropolitana esse comportamento para, isso aqui é a Região Metropolitana de São Paulo, não tem o Município ainda, então o que quê aconteceu com a Região Metropolitana? Quer dizer, a partir, sobretudo de 2001, eu tenho uma, essa desconcentração começa para o Brasil antes, mas para a Região Metropolitana ela se acentua, ela existe a partir de 2001. Tenho a desconcentração, mas eu também sei que preciso fazer para o futuro uma hipótese do que vai acontecer com a renda média, a desconcentração nós vamos usar essa da Região Metropolitana, já vou mostrar porque, mas além da desconcentração precisa fazer uma hipótese do que vai acontecer com a renda média. Eu posso checar esses dados usando a PNAD, mas posso usar também a pesquisa de emprego e desemprego da Fundação SEADE que me dá uma outra medida do que aconteceu e me diz mais ou menos o que está acontecendo com a renda média também, então eu tenho que medir a desconcentração e tenho que medir o que está acontecendo com a renda média. A desconcentração reduziu depois de 2001 e a renda média? A renda média vinha caindo e passou a subir a partir daqui, 2003 para frente, então eu tenho um efeito de, a renda média tinha uma queda e passou a subir. São duas coisas diferentes, eu falei o seguinte, uma parte da redução da desigualdade tem a ver com que a renda dos mais ricos estava caindo e a desigualdade diminuindo, a partir de um certo momento a desigualdade continua caindo, mas a renda começa a subir, então eu tenho dois efeitos, então eu preciso fazer uma hipótese com relação a isso, então o que quê nós, basicamente eu vou adiantar a hipótese que nós vamos usar aqui.

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
Renda média, isso aqui é diferente da desigualdade, isso aqui é diferente. Desigualdade, desigualdade tem a ver com a diferença entre as pessoas, isso aqui tem a ver com a renda média, é o seguinte, você pode reduzir a desigualdade porque os mais ricos se empobreceram e é isso o que acontece até 2000 e pouco, é o seguinte, há uma redução da renda média real, a inflação vai comendo o salário e na verdade esses salários não são, a renda média nos extratos mais altos cai. A renda dos mais pobres está subindo em termos reais? Está. Pouco, mas está subindo, mas a desigualdade está caindo por quê? Porque os extratos de cima estão perdendo. A partir de um certo momento todo mundo passa a ganhar renda, a renda média real passa a subir. Renda média real aqui é renda do salário, não quer dizer que a renda, a renda per capta pode estar subindo, é diferente, a renda per capta é a renda de todo mundo, a renda familiar, etc., aqui é a renda do salário, a renda do salário está caindo, então o que acontece? Nesse período aqui a renda média está caindo e eu tenho redução da desigualdade, aqui a renda média está subindo e continua...

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
Não, diminui. A desigualdade está caindo todo tempo, a desigualdade está caindo.

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
Não, mais ainda, a desigualdade está caindo mais ainda, é basicamente o seguinte, deixa eu mostrar o seguinte.

-
(voz ao fundo)

Prof. Carlos -
Não, não, é a renda média. A renda média, a renda de todos está aumentando, só que a renda dos mais pobres está aumentando 20% e dos mais ricos 5%. Todas as rendas estão crescendo, só que a dos mais pobres está crescendo 20 e a dos ricos 5, antes o que estava acontecendo? A dos mais pobres estava crescendo 5 e a dos ricos estava caindo menos 5, então a desigualdade cai porque a dos ricos está caindo e a dos pobres está subindo, aqui a desigualdade sobe porque a renda de baixo está crescendo mais do que a de cima, todos os 2 casos está diminuindo o intervalo, eu tenho desigualdade, aí depende da velocidade da queda e tal, os 2 casos que eu tenho da desconcentração, só que no 1º com queda da renda real e no 2º caso com a mesma renda real, o que tem de diferente é que esse é um mundo mais virtuoso, quando a renda começa  acrescer para todo mundo, é menos conflitivo, tem menos conflito, todo mundo está satisfeito, quer dizer, você não está tungando o outro para fazer a desconcentração, é o que estava acontecendo antes que aumentava a carga tributária, a classe média perdeu, a classe média tinha perdido razoavelmente, salariado, etc., eu mudei a redação desse texto para essa coisa de adaptação da taxa de chefia da Fundação SEADE mas eu entreguei ontem para a Tereza, ela não tinha a menor condição de servir vocês porque ela acabou de receber, é que o texto em particular no que diz respeito ao critério de projeção de domicílios, eu mudei essa versão incorporando a taxa da Fundação. Mais fácil de entender, certo, está incorporada a sugestão. Bom, que há uma melhoria da desconcentração de renda, é evidente, isso é visível porque quando a gente pega a pesquisa de emprego e desemprego e pega as diversas, isso daqui chama curva de lord, ela mede o índice, o grau de concentração, então é visível que há uma melhoria da distribuição de renda, durante todo o período, veja, a desigualdade cai em todo o período mesmo no período em que a renda média está caindo, no período que a renda média está caindo, a desigualdade está melhorando, no período que a renda média está subindo ... ...  porque aqui só pega a renda do trabalho, mas se a gente olhar a renda do trabalho, a desconcentração, a  desigualdade, renda do trabalho familiar mas do trabalho, não pega outras rendas, bom, aí o que a gente fez foi, tem todos esses dados, vamos projetar isso para frente para o Grupo, quando a gente discutiu isso, não sabia exatamente para que grupo, que tipos de público alvo iríamos selecionar, então fizemos para 3 mas é só conta que do ponto de vista conceitual é tudo igual, é que a gente pegou 3 tipos de clientela para programas adicionais, aquelas clientelas que estavam definidas pelo Plano Nacional de Habitação, que tem 2 versões do Plano, uma com valores de dezembro/2007 e depois quando foi anunciado, em dezembro/2009, nós fizemos essa conta, se isso aqui fosse a clientela, nós fizemos essa conta, eu vou apresentar aqui os dados, o salário mínimo, etc., isso aqui é simplesmente reclassificar as pessoas por faixa de renda, não tem nenhuma coisa conceitual diferente, é que muda a faixa de renda em função de que o critério do Plano 2007 era um, 2009 é outro e por faixa de salário mínimo é igual. Faixa de salário mínimo aqui é o salário mínimo de setembro/2008, não é o salário mínimo hoje e nem o salário mínimo de 2001, o salário mínimo fixo porque aquele efeito do salário mínimo ficar mudando de valor, ele embanana tudo, então tem que usar o salário fixo de um ano, então é o de 2008, bom, então esse é o critério de dezembro/2007, como a gente não vai usar isso, quando nós falamos em habitação tinham esses grupos de faixa de renda, famílias com renda líquida abaixo da linha de financiamento etc., nós fizemos para ver no que dava em relação às clientelas, fizemos para o critério do PLANAB de 2009 mas são só cortes de renda um pouco diferentes e o que a gente vai usar mesmo é esse corte de 1 a 3, 3 a 6, 6 a 10, etc., se quiser passar de um critério para outro é tranqüilo, é fácil PA os números estão aí não é difícil, se quiser usar um critério do PLANAB de 2009 em vez de usar esse daqui, então para projetar o município de São Paulo, como a gente não tem, a gente só dispõe de dados para a região metropolitana, usamos o CENSO Demográfico de 2000, comparou São Paulo com a  região metropolitana, viu as diferenças, fez uma estimativa de distribuição da população pelo município de São Paulo e mais ou menos usou essa comparação para o município, então isso aqui é a região metropolitana comparada com o município, veja, para as classes de renda mais baixa sempre tem mais municípios na região metropolitana do que tem no município de São Paulo, quando chega nas classes de renda mais altas, o município tem mais do que isso, então o município é mais rico em média, a renda média do município é maior do que a metrópole mas a desigualdade é a mesma, isso aqui mede a desigualdade interna da cidade de São Paulo e interna da região metropolitana, a desigualdade é igual, eles têm renda mais alta mas a desigualdade é muito parecida, então o que  agente fez foi estimar, a gente tem desigualdade da região, da região metropolitana temos todos os dados, desde o CENSO de 2000, então para a região metropolitana a gente tem toda a década inteira, para São Paulo só temos 2.000, então pegamos 2000 do município de São Paulo, viu as diferenças com a metrópole e projetou o município para 2008 usando a metrópole como um espelho e a partir daí fizemos as projeções para o município de São Paulo, então os dados da PIMAD e o perfil distributivo que fizemos, nós chegamos nos  diversos tamanhos de cada um dos portes de grupo de atendimento, a partir desses valores, a gente distribuiu número de domicílios, para isso usamos a distribuição de renda e a estimativa de renda média real, derivada da evolução da renda real na região metropolitana, então o que fizemos na sequencia? Nós temos, qual é a distribuição para a região metropolitana?  Para cada grupo etário desse eu consigo saber na região metropolitana como é que estão os municípios, quantos domicílios eu tenho em cada extrato, usando aquela curva de 2008 para São Paulo, a gente fez a mesma coisa para o município de São Paulo, então temos, como é  a situação em 2008?  Eu cheguei em 2008, em 2000 eu tenho tanto a metrópole como município, eu joguei para frente o município de São Paulo 2008 fazendo a mesma coisa que aconteceu com a metrópole e em 2008 eu consigo estimar quantos domicílios eu tenho em cada um desses grupos de renda, então eu consigo saber para cada um desses quanto tenho no município, bom, eu consegui resolver o seguinte, quanto eu tenho em 2008 para cada extrato de renda e o que vai acontecer no futuro?  O que vai acontecer no futuro depende se a distribuição de renda vai melhorar e se a renda vai crescer, então fizemos 2 cenários, um é que a renda não vai melhorar e que a distribuição não vai melhorar, fica igual a 2008, esse é o cenário adverso, o país cresce pouco, a renda média não melhora, fica igual e a distribuição de renda não melhora, nesse sentido é o pior cenário, a economia está relativamente estagnada, com taxa de crescimento de 25,2%, não há melhoria de renda, é irrealista?  É, tal como o cenário mais otimista é irrealista, eles dão 2 parâmetros, se tu andar bem como a gente vai, se tu não andar bem, a realidade está em algum ponto no meio do caminho?  Está em algum ponto no meio do caminho, difícil saber qual é, mas são 2 balizamentos, um que eu tenho melhoria e outro que não tenho melhoria, então tem uma hipótese da economia estagnada, crescimento de 2%, sem melhoria da renda mensal e sem melhoria da distribuição e um outro, se crescimento de melhoria, com melhoria da renda e com melhoria na distribuição, 1ª hipótese: não há melhoria da renda e nem distribuição de renda, os percentuais são exatamente o que tinha antes, na 2ª hipóteses, o que a gente pegou?  É que a melhoria da renda, a gente usou as melhorias que aconteceram entre 2004 e 2008, tanto para renda como para distribuição de renda, então o que a gente fez foi fazer isso daqui, entre 2004 e 2008 a renda média real da região metropolitana, medida pela PMAD cresceu isso daqui, ela cresce, depois cai aqui em 2008 e vai voltar a crescer em 2009, o que fizemos?  Para não fazermos uma projeção excessivamente otimista que é uma projeção linear disso aqui, com a renda crescendo, fizemos uma  projeção logarítma que a renda melhora, mas cada vez melhora menos, senão iríamos fazer uma coisa que ia ser o paraíso, então é melhor, a gente fez mais ou menos isso, é uma coisa para o dia seguinte, porque assim, se projetar linear a clientela de 1 a 3 salários mínimos desaparece, deixa de existir, desaparece no sentido de que vão ficar todos classes C e D, no sentido de que a renda vai subir, não, um efeito da renda média de São Paulo ser maior do que a região metropolitana é que uma parte dos pobres de São Paulo, não moram em São Paulo, é um fato,  já é realidade hoje, por isso que a renda média de São Paulo naqueles extratos de renda média e baixa é maior do que as outras, porque você tem uma segregação espacial, então fizemos essa projeção, suavizamos o crescimento para não termos uma hipótese exagerada e o que fizemos com a distribuição de renda?  Pegamos a tendência recente para a região metropolitana, então isso aqui, qual é a participação do grupo?  Essa daqui é a participação do grupo de mais de 10 salários mínimo na renda, então também não fizemos uma projeção linear, fizemos uma projeção logarítima que diz assim, vai continuar desconcentrando mas não no ritmo alucinante, vai desconcentrando para poder fazer uma coisa que fosse mais real e menos, senão vai ficar uma hipótese, se pusermos uma hipótese de fortíssima concentração e fortíssima da renda  real, você vai ficar num mundo que pode até acontecer mas é uma hipótese talvez excessivamente otimista, então fazendo isso, o que acontece?  A gente começa um período com um percentual de 33,7% nesse grupo de 1 a 3 e vai terminar em 27,9% e esse aqui é diferente do que está nessa publicação porque eu mudei os dados da projeção de domicílios, usando as taxas de chefia e não o crescimento da população adulta, então depois a Tereza distribui para vocês, é o seguinte, isso daqui dá um crescimento maior de número de domicílios porque a população, domicílios projetados pela taxa de chefia crescem mais do que do jeito que eu estava projetando que era a população de 25 anos ou mais, são mais próximos do crescimento da população de 30 anos ou mais que é um pouco maior dos que de 25 anos, quer dizer, os domicílios crescem pela projeção do SEADE, a distribuição é aquela que a gente viu, essa daqui é a hipótese de crescimento, quando tem crescimento econômico, aumenta a renda real e cai o percentual de domicílios que estão na faixa de 1 a 3, na hipótese que tem estagnação econômica, esse percentual é idêntico, então não há mudança do perfil distributivo, o percentual fica o mesmo, então é uma projeção a outra, se eu faço a diferença ano a ano, eu vou encontrando os novos domicílios, esses daqui são os novos domicílios ano a ano, com melhoria na distribuição e crescimento, quando eu não tenho melhoria na distribuição, em síntese, que é o número que interessa para o final do plano, eu tenho uma coisa desse tipo, o número total de domicílios cresce idêntico nos 2 cenários porque ele é uma demanda demográfica, significa novas famílias no município de São Paulo, é isso que se trata, não é uma demanda para corrigir distorções, inadequação, é uma demanda demográfica e aqui é a distribuição dessa demanda demográfica segundo classes de renda,  é a síntese do resultado final aí.  Porque é o seguinte, o que eu fiz? Aí tem que explicar uma coisa, como é que eu distribuí o crescimento dentro de cada ano? As famílias novas que vão se constituindo a cada ano, elas estão constituídas aqui dentro segundo a sua participação inicial na renda, eu não posso jogar que só, nesse 1º ano continua a ter 33% das famílias com 1 a 3 salários mínimo, esse efeito de chegar a 27 lá embaixo depois ele vai sendo paulativo ao longo do tempo, eu projetei o estoque total e cheguei à conclusão de que 28% mas eu não podia jogar em cada ano como se já tivesse na situação final melhor situação possível, tive que jogar como se fosse uma melhoria incremental, é como se dissesse o seguinte, tudo bem, a renda está melhorando mas as famílias novas que se constituem, 1/3 delas continuam tendo renda de um salário mínimo no começo, só depois é que as novas famílias vão ter renda menor, ela é da curva anterior, dessa daqui, na verdade ela sai daqui. Se a gente tiver  um longo período de crescimento na economia brasileira com taxas altas, a situação social brasileira é melhor, esse efeito aqui é um efeito cauteloso, não é efeito nesse ano que vai tudo resolver, eu fiz isso de propósito, com taxas logaritmas para não criar a ilusão de que resolve tudo fácil, acho que tem isso, ela não é excessivamente otimista, evidente e acho que ela não pode ser excessivamente otimista porque o período nosso de crescimento tem sido curto, 2008 a gente pegou uma crise, está tranqüilo, a projeção adversa aqui que é essa pior é a que aconteceu nos anos 80, nós, nos anos 90 a 2000 crescemos acima daqueles 2%, aqueles 2% é a pior situação da história brasileira nos últimos 100 anos, então acho que razoável, é a pior situação de 100 anos da economia brasileira é a pior taxa média de crescimento, acho que é razoável e os 4%, nós já crescemos uma taxa muito maior mas 4% de projeção para o futuro?  É possível?  É possível.  É ambiciosa, mas é o seguinte, hoje a gente que fala que o potencial de crescimento de longo prazo da economia brasileira está na faixa de 5% ao ano, se o Banco Central deixar.

Sra. -
Está dizendo por ano, a estimativa de novos domicílios por faixa de renda por salário mínimo, quer dizer, por exemplo, se eu pego 2009 são 20.712 unidades e de 3 a 6, 17.930, se somar essas duas, dá 39.000, quase 40.000, ou seja, como é o Poder Público que atende de 1 a 6 salários mínimos, pelo menos de 1 a 5, a gente poderia deduzir que a produção habitacional pública deveria ser nessa faixa, 40.000 unidades por ano, pelo menos em 2009, depois 2010 um pouquinho menos, etc. 

Prof. Carlos -
Eu não fiz, foi o seguinte, eu acho que não, porque você tem que fazer uma outra hipótese, está trabalhando na projeção do Plano estadual, eu acho o seguinte, quando eu sugeri para a equipe da Secretaria que fizesse, escrevesse isso no Plano, todo mundo concordou, Teresa concordou, Bete também, que terminado o CENSO demográfico agora, fizesse uma atualização do Plano por dados do CENSO Demográfico, eu me recordo muito porque trabalhava com coisas desse tipo, eu escrevi Projeção Demográficas no Município de São Paulo, no final de 89, da SABESP pelo CENSO Demográfico, a gente errava muito, etc., eu acho que hoje a gente erra muito menos, a Fundação SEADE erra muito menos mas é muito prudente fazer uma atualização para o CENSO Demográfico, o CENSO Demográfico permitiria fazer uma outra resposta, que é a seguinte, uma resposta que a gente não tem idéia, é quanto da inadequação estão nas áreas comunitárias de ação da Prefeitura e quanto de inadequação tem fora dessas áreas, é bobagem querer responder essa pergunta com os dados que a gente tem hoje, que a gente vai errar completamente, a Secretária  da Prefeitura fez com a Fundação SEADE sobre favelas, foi importante e tal, mas uma coisa que era prudente era saindo do CENSO Demográfico, fazer uma revisão desses dados aqui que vão ser muito melhores que é uma radiografia do município, o CENSO vai estar pronta a não amostra vai estar pronta no final desse ano e a amostra ao longo do ano que vem, é um negócio que dá para fazer e aí fazer uma pergunta do quanto da inadequação está fora das áreas de intervenção porque o que esse número diz é a demanda demográfica, como é que essa demanda demográfica vai ser atendida?  Que tipo exato de instrumento, etc., é difícil, tem uma estimativa, o Tiago depois se quiser, pode falar um pouco, usando os dados, nós temos parcas estatísticas sobre a capacidade de oferta privada, a gente sabe que o perfil de oferta provada está mudando, está atendendo um leque mais amplo de faixa de renda, que não é só a alta renda de antigamente e está mudando no Brasil inteiro, no Nordeste é mais impressionante ainda, mas é o seguinte saber qual é o percentual de cada um desses grupos que está sendo atendido por cada um dos produtos é um  negócio que a gente não sabe como fazer, hoje, com os dados que a gente tem, que eu acho que talvez pudesse fazer usando um pouco o CENSO Demográfico mas fazendo uma coisa que eles fizeram lá que é olhando os produtos, você pode fazer o seguinte, você pode fazer uma coisa que o Tiago fez que é o seguinte, você faz uma estimativa do déficit, faz uma estimativa da oferta, da condição da capacidade da oferta pública e olha o déficit e aí retira a oferta pública desse déficit, se o setor público não tivesse feito nada, o déficit ia crescer mais, como fez, o déficit foi menor, a partir daí  você pode inferir como é que foi a oferta privada ou como que as famílias, às vezes não é oferta privada, como que as famílias encontraram soluções habitacionais por conta própria, auto construção, elas deram soluções para o seu programa habitacional e não passou pela oferta pública e você vai descobrir que há um percentual razoável de soluções habitacionais que não obrigatoriamente estão ligados à oferta, então se você disser assim, se perguntar para mim, isso aqui quer dizer que é esse o montante que a oferta pública tem que fazer?  Eu digo não sei porque o que eu sei, olhando os dados é que uma parte desse contingente aqui pequenininha, uma parte maior desse contingente acaba encontrando solução habitacional ou via mercado ou via uma solução que as próprias famílias acabam fazendo, seja construção, por alguma coisa do tipo então  quanto é isso, não obrigatoriamente inadequada, eu acho que aqui tem um outro efeito importante da melhoria de renda ao longo do período, é que a melhoria de renda ao longo do período, ela permite que você vá adequando em função do aumento de renda das famílias, fazendo uma progressiva adequação dos seus próprios domicílios, que são as reformas, etc., então se você me perguntar, eu sei dizer, por isso que eu escrevi lá, isso daqui é a demanda demográfica por habitação mas eu não sei dizer se isso daqui vira uma demanda habitacional no sentido do Plano e por isso que eu tinha sugerido que, isso aqui é o seguinte: qual é o tamanho da encrenca do novo número de famílias que tem em São Paulo? É isso, é o que a gente consegue dizer hoje, de uma coisa razoável, é isso aí.

Sra. Tereza -
Mas a gente pode fazer várias hipóteses, se o Poder Público daqueles 20.000, ele conseguir produzir 2.000 e o mercado 1.000, 17.000 não foram atendidos pelo mercado formal, seja ele público, seja ele privado, aí resta a gente saber que tipo de solução, qual inadequada foi a solução dele, quer dizer, esses 17.000 adensaram as favelas?  Ou eles foram para municípios vizinhos?  Isso é um problema mesmo, é o nó da questão porque isso aqui, o Poder Público não tem capacidade, a gente fez uma conta brincando outro dia, a gente teria que produzir, o município, o Estado e a União, 2 casas por hora, a gente não faria, nunca fez e nunca vai fazer, é só para ter uma idéia mesmo, quer dizer, talvez uma coisa que nós poderíamos colocar no Plano, que me surgiu agora, é fazer um monitoramento desse mercado, das faixas de renda de zero a 3 ou de zero a 5, que seja, nos primeiros 5 anos após o Plano.

Sr. -
Eu queria só colocar uma questão, o Pacheco deixou bem claro, é demanda demográfica, mas existe uma outra coisa talvez uma outra etapa no Plano lá na frente, uma revisão, existe também já as unidades existentes que são disponibilizadas, quer dizer, demanda de domicílios não de construção feita porque você às vezes teve a vacância de uma pessoa, vamos dizer, caso bem simples, morreu, aquele domicílio está vazio, ele pode vir a ser um desses que está sendo ocupado, tem sempre a vacância do mercado imobiliário no aluguel que pode vir a ser incorporado um imóvel que está no aluguel, de uma hora para outra pode passar, ele é um domicílio ou locado ou vendido, então é a nova necessidade de  domicílios estatisticamente colocado ali, então futuramente a gente pode cruzar mas outra série de dados, não sei se isso é possível Pacheco para falar daí a projeção de novas unidades, isso daqui é necessidade de domicílios, a gente tem que deixar isso bem claro.

Prof. Carlos  -
Eu acho que uma coisa que talvez fosse importante  gente conversar, uma coisa que eu acho que progressivamente, eu acho que o cenário mais provável é um cenário permanente, progressivamente o que vai acontecer é que os grupos de renda mai baixa, eles vão melhorar que a renda média não só tem menos gente naquilo, como a renda média de dentro do extrato é maior, quer dizer, as pessoas têm de 1 a 3 salários mínimos só que não é mais perto de 1, mais perto de 2, implica diferença, o que acontece é o seguinte, é que progressivamente, isso é inevitável, você vai ter soluções de mercado crescente para essas clientelas, e o seguinte, uma coisa que a gente se deparou aí um pouco no Plano, até o Secretario perguntou para a gente: qual é a oferta privada? Não existe nenhum acompanhamento sobre oferta privada, eu acho que devia ser institucional, não deveria contratar UNICAMP para fazer, uma coisa que podia ser recomendada regularmente pelo Estado e pelo município, por exemplo, a Fundação SEADE é ter um acompanhamento da oferta privada, regularmente, a Fundação é mais fácil fazer isso, a Universidade é boa para fazer uma coisa pontual, para fazer uma coisa permanente é melhor que seja uma instituição tipo Fundação SEADE e fazer um acompanhamento permanente da oferta privada, porque isso é um buraco, você consegue com duras penas fazer um levantamento da oferta pública mas não tem a menor idéia da privada, só que a privada já é muito importante e é crescente, nos últimos anos foi mais agressiva e vai ser maior, a única coisa, só para complementar, que eu acho o seguinte, essas projeções aqui têm margem de erro, todas têm margens de erros, são intervalos, etc., que o que nos deixa mais ou menos assim, o Tiago que me ensinou isso aqui, o que deixa a gente mais tranqüilo é o seguinte, é que o erro maior não está aqui para saber quanto é que vai custar o terreno e qual vai ser o custo da construção, provavelmente algumas variáveis são muito mais críticas e sensíveis a erros do que outra, a variável demográfica é a menos sensível aí, então o problema é toque de terrenos disponíveis ... ... 

Sr. -
Queria agradecer ao Prof. Pacheco pela exposição, bom, muito rapidamente, acho que a gente aqui tem alguns pontos Tereza, bom, nós vamos matar o assunto aqui.  Tereza nós vimos hoje um monte de coisas hoje que de repente valeria a pena dar uma aprofundada, como aqueles 2 itens que a gente citou, que eu anotei aqui de no Plano ficar um pouco mais claro, quer dizer, do texto ser um pouco mais orientativo, não é mais claro, eu compreendi, com a apresentação do Pacheco, da questão da renda, que a gente tinha tido aquelas questões anteriores, tinha mais um outro tópico, explicar a questão da projeção de domicílios e a questão do crescimento da renda, acho que isso a gente conversou na hora, eu até fiz a intervenção, talvez, não que essa linguagem esteja difícil mas deixar mais claro esses tópicos que foi o que o pessoal mais perguntou, qual o tamanho do déficit, então sempre questionamos: quantas casas têm que ser feitas?  É explicar que isso é projeção, que é orientativa, que é um grande  objetivo a ser cumprido, é um balizador de política e ação e que precisa dessa revisão, então entrar dentro de cenários econômicos, um tópico muito claro colocando a metodologia, como foi feita aqui mas talvez explicitando que o cenário é feito para você ter um horizonte, um balizador de política, execução de política econômica, se até um preâmbulo não entrar na questão técnica e colocando no final que a projeção de número de domicílios, dentro das faixas de renda vem buscar uma orientação de política também, política habitacional do município, senão, não que não devenhamos ter um número exato do déficit do município mas isso sempre vai ser controverso, então como até o Pacheco deixou aqui no final para nós, isso é um horizonte, é um número indicativo para você efetivar uma política e temos que deixar muito claro o que é um Plano Estratégico que é um balizador que você congrega os interesses da sociedade,  dado que esse aqui é um Plano da sociedade, não só de uma incorporação, instituição, em cima de um objetivo que é prover uma política habitacional, se a gente conseguir ter esse consenso em cima do Plano e saber que ele precisa  de reajustes ou ajustes ao longo do tempo, novos estudos feitos com a saída do CENSO que seja, a gente acho que tem a principal condição dentro do Plano para dentro do Conselho a gente discutir, avançar, deliberar em cima desse Plano para que ele efetivamente comece a entrar em prática, essa é uma das coisas que a gente vem conversando bastante, então a questão de cenários no Plano a gente talvez tenha que dar uma aprimorada, entrar até um preâmbulo melhor do capítulo explicando o que é uma composição de cenário, o que significa a composição de um cenário num planejamento estratégico e em cima disso colocar essas questões que ele deixou muito claro para a gente, que é o que faltava, na minha opinião, aqui no texto, a gente já entra direto, conhecimento demográfico, isso não, o que é a composição de um cenário, qual o objetivo, que é um orientador, a minha sugestão para o Plano é essa, alguma observação?  Senão a gente vai ficar sempre naquela discussão, qual o déficit?  Como a gente vai suprir isso e qual o horizonte balizador.  O próximo ponto da nossa pauta, precisamos começar a avançar então na nossa discussão do formato das  Oficinas, vamos retomar isso daí?  A gente tinha colocado das Oficinas Regionais, estamos de acordo disso, SEHAB acho que também já trabalhou internamente nesse sentido, data e calendário Tereza, acho que seria interessante você  colocar para a gente já registrar e ficar como ponto de partida que daí na Ata, vamos estar mandando isso para todo mundo e na próxima reunião temos que bater o martelo.  

Sra. -
A proposta feita pela Secretaria na pessoa da Coordenadoria de Habitação que é  Elisabete França é a de fazer as reuniões regionais, em algumas regiões serão 4, no caso da Leste são 4, no caso da Norte são 3, no manancial são 3, enfim, essas reuniões seriam feitas na 2ª quinzena de setembro.

(Final da gravação)
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